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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N'048/2025

TERMO DE CONTRATO QIIE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO O

MLTNICÍPIO DE CARANHLN§ REPRESENTADO PELA SECRETAR1A

MLNICIPAL DE CUUTURA E DO OUTRO RATAEL DE OLTVEIRA

SILVA PARA APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DURANTE O EVENTO

*CARNAVAL DOS BAIRROS-, APóS APROVAÇÃO NA

CONVOCATÓRIA OOI12025, COMO MELHOR ABAIXO SE

DECLARAM:

pelo presente instrumento público de contrato. de um lado o Municlpio de Garanhuns, pessoa jurídica de

Ílireito pírhlico intemo, com sede na Av. santo Antônio, no 126, centro, Garanhuns, Pemamhuco, inscrito no

CNpJ sob o n" 11.303.906/0001-00. neste ato representada pela Secretária Municipal de Cultura, a Sra.

sandra Cristina Rodrigues Albino, brasileira, (Portaria n" 384/2021 - GP), inscrita sob o cPF n"

7933f4.164-f5, RG n" 2059033 SDS/Pf,, residente e domiciliada na Rua Shekinah Yllela, 42, Residencial

Cidade das Flores, Bairro Severiano Morais rilho, Garanhuns,?E, doravalte denorninado 
-sirnp'lesmente

CONTRÁTANTE. e de outro lado, RAFAEL DE OLMIRÂ §ILVA, inscrito sob o CPF n' 092.025.784-43'

com domicílio na Rua São Domingos,241, São José, Garanhuns-PE. O presente contlato é formalizado nos

termos do Edital de Credenciamento n" 00112025 e em observância às disposições da Lei Federal n"

14.133/Zl, dc 0l dc abril dc 2021, Dccrcto lv{unicipal n" 0-{9, dc M dc sctcmbro dc 2023 c dcmais lcgislaçõcs

aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

I. CLÁUSULAPRIMEIRA_OBJETO

Li. o presente insmrmento rcm como objeto a prestação de serviços pela(o) coNTRATADA(O), após

aprovação e classificação da mesma, para realização de apresentação artistica de *AMODU"' durante o

CARNAVAL DOS BAIRROS 
' 

evento que ocorre no Município de Garanhuns-PE'

1.2. A(O) contratado(a), fica obrigado(a) a prestar os serviços conforme composição descrita na tabela

abaixo e proposta aprescntada em sua habilitação no Edital Convocatório n'001i2025:

ITEM VALOR

APRESENTAÇÃO NNTÍSNCE AMODU Rs4.500.00

1.3. Vinculam-se a esta contrâtação, independentemente

1.3.1. A Proposta da contratada;

1.3.2. Evenruais anexos dos documentos supracitados.

de transcrição:
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2. CLÁUSULA SEGI]NDA - \'IGÊNCIA E PRORROGAÇÂO

2.|.oprazoparaprestaçãodosserviçosdestecontratos€râde30(trinta)dias,improrrogáveis.contadosa

partir da publicação do extrato contratual, na Imprensa oficial, na forma do aí. 105 da Lei n" 14'13312021,

tendo em vista a data do evento e a execução do serviço, que ocorrerá no dia 02 de março de 2025' a partir

das lSh.

3. CLÁUSULATERCEIRA-DAE)GCUçÃO

3,loregimedeexecuçãocon§atual,osmodelosdegestãoedeexecução,assimcomoosprazose

condições de conclusão, fiscalização e execução do objeto constam no Edital da convocatória que disciplinou

o processo de contÍatação.

4. CLÁUSULA QUARTA _ SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não sení admitida a sukontÍatação do objeto connatual'

5. CLÁUST]LAQUINTA_PREÇO

5.l.ovalorglobaldopresentecontratoédeR$4.500,00(quâtromilequinhentosreais);

5.3. No valor acima esüio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgo§ sociais, tr-abalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes. taxa de administração, frete, seguÍo e outros necessáÍios ao cumprimento integral do

objeto da contratação;

6. CLÁUSULA SEXTA. PAGAMEI{TO

6.l.opagamentoseÉrealizadoemumaúnicaparcela,devendoserpagoematé30diasmedianteemissão

da devida nota fiscal e comprovação da prestação do sen'iço na forma de sua contratação'

6.2 DA RETENÇÃO DE IRRF

Serão retidos na fonte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme as alíquotas

estabelecidas para o objelo ticitado e/ou processo de contratação, conforme €stipulado na Instrução Normativa

RFB n" 1.23412012 e no Decreto l!{unicipat n" 030/2023, ou em outro normativo que Possa substituí-los' A

CoNTRATADA é responsável pelo destaque desses impostos nas notas fiscais emitidas, bem como pela

apre§€ntação de uma declaração, quando aplicável, paÍa comproval a não retengão do impo§to, nos termos do

Anexo II do Decreto MuniciPal.

6.3. Em caso dc equívoco no documento de cobrança ou em situações que impossibilitem a liquidação da

despesa, o pagamento será suspenso até que a CoNTRATADA tome as medidas necessál'ias para correção.

Neste cenário, não haverá qualquer ônus à CONTRATANTE'

6.4. O municipio realizará a retenção na fonte do Imposto Sobre sewiço de Qualquer Natureza (ISSQN) na

alíquota corrcspondcntc ao scn'iço prcstado, nos municípios ondc os scrv'iços forcm cxccutados c a Prcfcitura

Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributiiria, de acordo com a legislação vigente.

6.5, A Contratada, quando optante pelo simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços
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declaração formal informando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao v da Lei

ComplementaÍrf.12!t2}06edestacarnocorpodaNotaFiscalopercentualdaalíquotadoISS

correspondente.

6.6. Na eventualidade de a Microempresa (ir{E) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não infonnar a alíquota

no documento fiscal, será aplicada a alíquota de 57o (cinco por cento) do ISS, quando devido ao Município de

Garaúuns, conforme disposo na Lei 12312006 e rr-lei 432512016'

6.7. Deverão ser observados o disposto na IN RFB N" 2l1Ot2O72 dispôe sobre normas gerais de tributação

previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência social e das contribuições

devidas a terceiros. administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), em especial os

artigos 110 e 122.

7. CLÁUSULASÉTIMA-REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são irreajustáveis'

8. CI,(USULA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRÂTANTE

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o contrato e

seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas na Proposta da(o) Contratada(o);

c) Notificar a(o) Contratada(o), por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte' às suas expetrs:rs;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela(o)

Contratada(o);

e) Comunicar a empresa para emissão de Notâ Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o aí' 143 da Lei n' 14'133' de 20211'

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei c neste Contrato;

c) cientificar o órgão de representação judicial do Município de Garaúuns para adoção das medidas

cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitü decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

pres€nte Contrato, reSsalvados os requerimentos manifestãmente impeúinent€s, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

i) A Administração teÍá o prazo de lo(dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período'

j) Rcspondcr cvcnhrais pcdidos dc rccstabclccimcnto do cquilibrio cconômico-financciro fcitos pclo

contratado no pÍazo mriximo de 30 (trinta) dias.

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
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descumprimento de cláusulas contrahrais.

l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do

art.93, §2", da Lei n'14.133, de 2021.

m) A Administraçãc não responderá por quaisquer cornpromissos assurnidos pelo Contratado cotn

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregado§, prepo§tos ou subordinados.

9. cLÁusuLA NONA - oBRTGAÇÓrs no coxrnluoo
i lca âo contÍataoo. onar. Iazer asanda ou oualo âto oue demons âDOIO aa)

al

b) Cumprir com todas as normas previstas no Plano de Trabalho contratâdo e neste contralo, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto contratual,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

c) Manter 4urante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualifrcação exigidas no Edital Convocatório e neste contrato;

d) Executâr o objeto contratado no local e forma indicada pelo CONTRATANTE, obedecendo os prazos

estipulados;

e) Assumir a responsabilidade por todos os encaÍgos e obrigações trabalhistas, vez que seus empregados

não manterão neúum vínculo empregaticio com a CONTRATANTE;

f) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do

Contrato;

g) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(aÍt. 137 ,II, da Lei n.' 14.133 de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

h) Arcar com despesa decorrente de qualquer infiação, seja qual for, quando praticada por seus

empregados na execução dos serv'iços contratados;

i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expÍessa

anuênçia do CONTRATANTE;

j) Credenciar junto ao CONTRATANTE um repr€sentante e número de telefone e email para prestar

esclarecimentos e atender as solisitações, bem como reclamaçõcs que porventuÍa suÍgirem durante a execução

contrahral;

k) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do Íiscal ou gestor do

contrato, nos tcn.nos do artigo 48, parágrafo único, da Lci n' 14.133, dc 2021;

IO. CLÁUSULA DÉCIMA - I]\IFRAÇÔES E SAITÇÓES ADMINISTRATTVAS

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
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10.2 Deixar de entregaÍ a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

teúa sido solicitado pela Secretaria demandante;

10.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para pagamento, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no

praz o estabelecido pela Administração;

10.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

duÍante â licitação

i0.6 Na aplicação d,s sanções serão considerados:

I. a natuÍeza e a gravidade da infração cometida.

lI. as peculiarídades do caso concreto

III. as ckcutstâncias agravantes ou atenuantes

tV. os danos que dela provierem para a Administração Pública

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.7 A multa será recolhida em percentual de 0,5Yo a 309'o incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo mi|ximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial, proporcional a infração.

10.8 As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar derão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa'

10.9 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

út€is, contado da data de sua intimação.

II. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRÂTUAL

I 1 .l . O contrato se extingue quando ao final da execução da prestação de serviços contÍatada ou vencido o

prazo nele estipulado, ildependentenrent€ de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes;

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes dâ pÍesente contratação correrão à conta de recursos específicos consiglados

no Orçamento Geral deste Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Órgão 23000 Sccretaria dc Cultura

Unidade Orçamentária 23001 Secretaria de Cultura
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12.2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamen!ária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRÀTUAL

l3.l A fiscalização do contrato ficará a cargo da scn'idora Laura Santos Gabricl, dcsignada formalmcntc'

através da portaria n" 481t2025, sendo a servidora responsável que deverá responder pelas atribuições

inerentes ao Fiscal do Contrato, conforme aÍ. 1 l7 da Lei 14-133 de 2O2l;

15.2 A gestão do contrato ficará a cargo da servidora Maria Gabriela Ferro de Lima FerreiÍa, nomeada através

da portaria n" 52412025, s€ndo a senidorâ a responsável pelas atribuições atinentes ao Gestor do Contrato'

nos termos do Decreto no 11.246, de 2022 e Lei n" 14.13312021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

14.l . As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 201 8 (LGPD), quanto a todos os dados

pcssoais a quc tcúam accsso cm raáo do ccrtamc ou do ,:ontato administrativo quc cltntuakncntc vcnha a

ser firmado, a paÍtir da apÍesentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

T5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÔES

15.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14.i33,

de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.1. As alterações contÍatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submctido à

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos câsos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a forrnalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I

(um) mês (aÍ. 132 da Lei n" 14.133, de 2O2l\.

16. CLÁUSLILÂ DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS O}íISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133,

de 2O2l e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍrnas e princípios gerais dos

Ação 2.2411

Realização e/ou apoio a eventos, festas, feiras, exposições,

concuÍsos culturais, datas comemorativas e outras atividades

Artistico-Culturais.

Elemento 3.3.90.36 OutÍos Serviços de Tcrceiros - Pessoa Fisica

Recurso 00t Recursos próprios
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contratos.

16.2. lncumbirá ao contratante dilrrlgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de Contrabções Pública§

(PNCP), na forma prevista no arí. 94 daLei 14.133, de 2O2l,bem como no respectivo sítio oficial na Internet

om atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2', da Lei n. 12-527 ' de 2011 e Lei

Municipal 3918/2013.

16,3. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo-se qualquer outro por mais

privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou ações, porventur4 oriundas do presente

conhato,conforme art. 92, §1', da Lein' 14.133121.

Garanhuns, 27 de fevereiro de 2025.

5andra Cristina iodrigues Aliino
SecretáÍia de Culturâ

ôrtaria no 002/202S - Gp .-WaA&toO
MUNICÍPIO DE GARAN[HUNS

CNPJ: I 1.303.906i00001-00

SANDRA CRISTINA RODRIGUES ALBINO

SECRETÁRIA MUMCIPAL DE CULTURA

CONTRATANTE

RAFAEL DE O SILVA

CPF n" 092.025,784{3

CONTRATADO
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